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ONS AVALIA A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES AOS 
COMERCIALIZADORES

E 
m 24.07, o ONS apresentou ao Gru-

po Técnico da Abraceel o seu novo 

portal de relacionamento com os 

agentes, o SINtegre. Participaram do encon-

tro, realizado no auditório do ONS no Rio de 

Janeiro, o diretor de TI, Relacionamento com 

os Agentes e Assuntos Regulatórios do ONS, 

Álvaro Silveira, e a equipe responsável pelo 

desenvolvimento do novo portal. A Abraceel 

foi representada por Alexandre Lopes, Bernar -

do Sicsú e outros quatorze associados, incluin-

do o conselheiro Paulo Tarso, da Petrobras.

Abertura

“Um filho antigo que deu muito trabalho 

para fazer”. Foram com essas palavras que 

o diretor Álvaro iniciou a apresentação do 

SINtegre, novo portal colaborativo do ONS, 

que objetiva aprimorar a integração, facili-

tar as discussões no setor e aprimorar a tro-

ca de dados e informações com os agentes. 

Em sua fala inicial, o diretor enfatizou que o 

ONS também vem se organizando para am-

pliar seu protagonismo nas discussões regula-

tórias, ação que está sendo feita de maneira 

tripartite com EPE e CCEE. Além disso, o ONS 

afirmou que vem procurando estabelecer par-

cerias com os agentes, principalmente com 

o objetivo de integrar sistemas e melhorar a 

disponibilização de informações, com atenção 

especial para o acesso pelos comercializadores. 

 O diretor também chamou atenção para a Cen-

tral de Atendimento do ONS, disponível pelo 

telefone (21) 3444-9393 ou e-mail relaciona-

mento.agentes@ons.org.br, que foi criada para 

dar agilidade e confiabilidade no atendimento 

aos agentes, melhorar o diálogo e a prestação 

de serviços. 

SINtegre

Na apresentação das funcionalidades do SIN-

tegre, a equipe técnica da ONS informou que 

existem aproximadamente 332 produtos ca-

talogados e disponíveis no portal, sendo per-

mitido ao usuário configurar a sua área de 

interesse para facilitar o acesso aos produtos.  

A equipe do ONS alertou que o agente deve 

selecionar os produtos para os quais quer 

ser notificado, seja via email ou portal. Isso 

é fundamental, pois o agente não será no -

tificado de qualquer atualização ou ques-

tão relacionada a um produto que não te -

nha sido selecionado como de interesse. 

Além disso, cada processo poderá ter um Fórum 

de Discussões, que estão sendo criados paula-

tinamente pelo ONS, para dar maior integração 

e agilidade ao usuário. Hoje está aberto apenas 

o Fórum do PMO, mas outros serão abertos em 



breve, como um específico sobre o SINtegre, 

permitindo aos agentes enviarem suas dúvidas 

e comentários em um ambiente colaborativo. 

A equipe do ONS salientou que todos os agen-

tes com cadastro no CDRE foram migrados au-

tomaticamente para o SINtegre, ser necessá-

rio tempo para os agentes se acostumarem e 

poderem tirar o melhor da nova plataforma. 

Enfatizaram que esse é o primeiro release de 

um produto que deverá ter vida longa, então 

estão mapeando oportunidades de melho -

rias e aguardam contribuições dos usuários. 

Outra novidade da plataforma é uma seção 

específica, denominada Agenda, na qual os 

agentes serão convidados e poderão confir-

mar sua presença em eventos promovidos pelo 

ONS. Isso permite que o operador direcione os 

eventos para públicos específicos com base nos 

produtos selecionados, o que evidencia nova-

mente a importância na seleção dos produtos. 

 Também haverá uma área específica na qual 

o ONS poderá disponibilizar documentos para 

colaboração conjunta com os agentes, em um 

modelo parecido com o Google Docs, no qual 

todos podem trabalhar de maneira simultânea 

observando as mudanças feitas pelos demais. 

Outro ponto de destaque diz respeito aos avanços 

que estão sendo desenvolvidos para o acesso às 

informações e integração com os sistemas dos 

agentes. A equipe do ONS relatou que há gran-

des desafios em função de múltiplos  acessos ao 

portal feitos por diversos robôs de busca que são 

utilizados pelos agentes, o que vem demandan-

do investimentos em TI que elevam os custos.

Assim, o Operador está desenvolvendo um “we -

bhook” e uma plataforma API na qual o agente 

será notificado e poderá receber e editar infor-

mação de maneira ágil, mitigando a necessi-

dade de múltiplos acessos ao portal, e aprimo -

rando a troca de informações com os agentes. 

Isso deverá estar pronto em meados de agosto.

Por fim, a equipe salientou a importância de que 

os agentes mantenham suas informações atua-

lizadas para que a comunicação seja efetiva. Há 

um tutorial disponível no portal que explica as 

principais ferramentas do SINtegre aos usuários.

Isonomia 

Em seguida, discutiu-se a isonomia no aces -

so às informações do ONS. O diretor Álvaro 

informou que estão avaliando a solicitação 

feita pela Abraceel de acesso isonômico ao 

FSARH, SAGIC, SGI e AcompH, esclarecen-

do que o assunto havia sido levado à reu-

nião de diretoria do Operador no dia anterior. 

O diretor ressaltou que não será possível equa-

cionar todo problema de imediato, em razão da 

quantidade de informações e a existência de al-

gumas informações dentro dos relatórios/siste -

mas que seriam de interesse específico dos agen-

tes afetados, o que carece de uma avaliação mais 

detalhada sobre a possibilidade de sua divulga-

ção de forma a não colocar o agente em risco.

Exemplificou a questão com a informação so-

bre intervenção, disponível no SGI, que se -

gundo o diretor seria reservada apenas ao 

agente afetado, não havendo em princípio 

qualquer falta de isonomia no acesso às in-



formações, pois apenas o agente recebe a 

informação sobre a sua máquina específica.

 O diretor ponderou, entretanto, que em razão 

do pleito da Abraceel, o ONS está revendo to -

dos os documentos informados para avaliar a 

possibilidade de divulgação das informações.

A Abraceel defendeu a premissa de que 

se o dado é disponível para um grupo 

de agentes, deve ser disponível para to -

dos, permitindo uma competição justa no 

mercado, sem privilégios de informação.

O conselheiro da Abraceel, Paulo Tarso, ressal-

tou a importância de as informações que afe -

tam o mercado serem divulgadas de maneira 

isonômica entre todos os agentes, não apenas 

os comercializadores, enfatizando que se a in-

formação não é reservada a um agente espe -

cífico, ela deve ser disponibilizada ao  mesmo 

tempo para todos, independente do segmento.

A Abraceel também reiterou a premissa que todos 

documentos deveriam ser todos de livre aces -

so aos agentes, com justificativa somente para 

aqueles que não podem ser divulgados, ao invés 

de se restringir o todo e aos poucos ir liberando o 

acesso, tal como já ocorreu no passado recente.

AcompH

Com relação especificamente ao AcompH, o di-

retor Álvaro afirmou que, após a solicitação da 

Abraceel, o acesso foi novamente liberado para 

todos e que o Operador iria propor, durante o 

próximo PMO, a utilização de outro relatório em 

substituição ao AcompH. Enfatizou, porém, que 

haverá ampla liberdade de acesso ao Acom-

pH até que haja consenso entre os agentes. 

Álvaro reforçou que o SINtegre foi desenhado 

pensando no comercializador, que nas pesquisas 

de satisfação vem destacando a necessidade de 

maior isonomia e transparência das informações. 

Também disse que essas questões deverão ser 

objeto dos Comitês Técnicos que serão criados 

no âmbito da resolução da Governança do PLD. 

Workshop Serviços Ancilares

O diretor aproveitou a oportunidade para con-

vidar os comercializadores a participarem do 

Workshop sobre Serviços Ancilares que ocorrerá 

em 31.07 e 01.08, de 09h às 18h, no ONS, 

com transmissão para os centros regionais, que 

abordará como viabilizar regulatoriamente esses 

serviços, bem como desafios e oportunidades.

Por fim, reiterou que o ONS está aberto e conta 

com as sugestões dos agentes para aprimorar 

seus serviços. 



ONS disponibilizará FSARH para todos os agentes

Os associados da Abraceel presentes ao PMO informaram que o ONS se comprometeu em 

disponibilizar à todos os agentes o Formulário de Solicitação de Atualização de Restrição Hi-

dráulica (FSARH). Trata-se de um importante avanço na isonomia de acesso às informações, 

em linha com o pleiteado pela Abraceel.

Abraceel reforça importância de acesso ao SGI

Dada a intervenção ocorrida na linha N/SE que gerou descolamento de preços entre os 

submercados, a Abraceel está reforçando junto ao ONS a importância na divulgação do 

Sistema de Gestão de Intervenções (SGI) para todos os agentes de maneira a ampliar a 

simetria de informações no mercado.



MERCADO DE GÁS VIVE MOMENTO HISTÓRICO

A 
Abraceel acompanhou a assinatura do 

Decreto que institui o Comitê de Mo -

nitoramento da Abertura do Mercado 

de Gás Natural (CMGN), que tem por objetivo 

monitorar a implantação das ações necessárias 

à abertura do mercado de gás natural, e é com-

posto pelo MME, Ministério da Economia, ANP, 

EPE e Cade. Na mesa de abertura da cerimô-

nia, que ocorreu no dia 23.07, no Palácio do 

Planalto, estiveram presentes o presidente Jair 

Bolsonaro, o vice Hamilton Mourão, os ministros 

Onyx Lorenzoni (Casa Civil), Bento Albuquerque 

(MME), Paulo Guedes (Economia), Décio Odone 

(ANP) e Alexandre Barreto (CADE).
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Abrindo o evento, Décio Odone enfatizou que 

“é preciso deixar o mercado funcionar. Só assim 

o consumidor terá mais opções e poderá ser 

beneficiado”.”. A Agência também divulgou a 

agenda regulatória da ANP no âmbito do pro -

grama Novo Mercado de Gás:

2020

- Resolução sobre critérios de autonomia e in-

dependência dos transportadores

- Resolução sobre Interconexão entre gasodutos 

de transporte

- Revisão da Resolução ANP nº 15/2014 (es -

tabelece os critérios para cálculo das tarifas de 

transporte referentes aos serviços de transporte 

firme, interruptível e extraordinário de gás na-

tural e o procedimento para a aprovação das 

propostas de Tarifa de Transporte de gás natu-

ral encaminhadas pelos transportadores para os 

Gasodutos de Transporte objeto de autorização)

2021

- Diretrizes para a Elaboração Conjunta de Códi-

gos Comuns de Acesso

- Revisão da Resolução ANP nº 51/2013 (regu-

lamenta a autorização para a prática de ativida-

de de Carregamento de gás natural, dentro da 

esfera de competência da União)

- Revisão da Resolução ANP nº 52/2011 (re -

gulamenta a autorização da prática da ativida-

de de comercialização de gás natural, dentro 

da esfera de competência da União; o registro 

de agente vendedor, previsto no Decreto nº 

7.382/2010 e o registro de contratos de compra 

e venda de gás natural)

- Revisão da Resolução ANP nº 37/2013 (esta-

belece critérios para a caracterização da amplia-

ção da capacidade de transporte de gasodutos 

de transporte, compostos por todas as suas tu-

bulações e instalações auxiliares)

- Mecanismos de Repasse de Receita entre os 

Transportadores de Gás Natural Interconectados



2022

- Revisão da Resolução ANP nº 11/2016 (re -

gulamenta a oferta de serviços de transporte 

pelos transportadores; a cessão de capacidade 

contratada sob a modalidade firme; a troca ope-

racional de gás natural; a aprovação e o registro 

dos contratos de serviço de transporte de gás 

natural e a promoção dos processos de chama-

da pública para contratação de capacidade de 

transporte de gás natural)

2023

- Solução de Conflitos Relativos ao Acesso aos 

Terminais de GNL (Conciliação e Arbitramento)  

- Caracterização do Sistema de Transporte de 

Gás Natural

Durante o evento, a Abraceel apurou que está 

em curso, nos Ministérios da Economia e Minas 

e Energia, movimento para fortalecer o quadro 

técnico da ANP de forma a viabilizar tal agenda 

regulatória.

O  ministro Bento, em seu discurso, destacou 

que a inexistência de competição resultou em 

um elevado preço do gás natural ofertado, afe -

tando diretamente os custos das empresas na-

cionais frente a seus competidores estrangeiros. 

Afirmou também que os preços do gás brasilei-

ro chegam a ser o triplo do de outros países. 
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Em seu discurso, o ministro Paulo Guedes frisou 

que a prosperidade se dá por meio da compe -

tição, expondo que o Brasil é um gigante acor -

rentado que nunca experimentou as forças do 

mercado. Finalizou dizendo “Os pilares da civi-

lização moderna: a democracia e o mercado”.

Foto: Marcos Corrêa/PR

Nas últimas semanas, a abertura do Mercado 

de Gás tem pautado amplos e longos diálogos 

entre governo, órgãos reguladores, academia e 

agentes, com fins do desenvolvimento do setor. 

Os debates resultaram na implementação da 

Resolução CNPE nº 16 do Conselho Nacional 

de Política Energética (CNPE), na celebração do 

Termo de Compromisso de Cessação (TCC) en-

tre Cade e Petrobras, na Resolução ANP nº 794, 

na Deliberação nº 3.862 da Agência Reguladora 

do Rio de Janeiro, Agenersa, com o novo marco 

regulatório do mercado livre de gás no Rio de 

Janeiro, primeiro movimento estadual alinhado 

com o Novo Mercado de Gás; e no envio, pelo 

Poder Executivo, ao Congresso Nacional, do Pro -

jeto de Lei Complementar nº 149, com o Plano 

de Equilíbrio Fiscal (PEF) ou Plano Mansueto, 

que coloca a adoção de reformas no setor de 

gás, bem como a privatização de empresas de 



gás, como medidas para que os estados possam 

obter empréstimos com garantias da União.

Sobre o papel dos estados na abertura do mer -

cado de gás, há previsão para ser enviado ao 

Congresso o Programa de Fortalecimento das 

Finanças Estaduais (PFE). Com a medida, os es -

tados receberão recursos de participações go -

vernamentais de petróleo e gás, que hoje estão 

sob a alçada da União, como incentivo à moder -

nização das regras nos estados e à privatização 

das empresas.

A Abraceel vem dando seu apoio integral às 

medidas, considerando ser esse um momento 

histórico que está alinhado com os principais 

pontos defendidos pelo mercado para a cons -

trução do novo Mercado de Gás. Foram dispo -

nibilizados os discursos do ministro Bento 

Albuquerque e Décio Odone, que estão dis-

poníveis na área restrita do site Abraceel, 

seção documentos.

Em almoço prévio ao evento, o Fórum do Gás 

esteve reunido para fortalecer o apoio que vem 

sendo dado pelas associações participantes às 

medidas efetuadas pelo Governo no âmbito do 

programa.



OFERTA DE PREÇOS NA AGENDA DO GT MODERNIZAÇÃO 
DO MME

A 
CCEE realizou no dia 25.07 o III Fórum 

de Debates com os agentes, que des -

ta feita abordou os mecanismos de 

formação de preços, tema que faz parte do GT 

Modernização do Setor Elétrico instituído pelo 

MME e do qual a CCEE participa. Pela Abraceel 

estiveram presentes Reginaldo Medeiros e Yas -

min Oliveira e várias associadas. 

O presidente da CCEE, Rui Altieri, abriu o evento 

elencando os atuais pontos de atenção em re -

lação à formação de preços: 

(i) volatilidade: a previsão de afluências repre-

senta 49% da volatilidade;

 (ii) incertezas, como por exemplo, as fontes 

não despachadas centralizadamente;

(iii) geração distribuída: incertezas sobre como 

será a precificação dessa energia quando o con-

sumidor puder comercializar seu excedente; e 

(iv) granularidade: com o preço horário, serão 

2.796 preços no mês. 

Sobre esse último ponto, com a iminente deci-

são da CPAMP, que deverá ocorrer na próxima 

semana, Rui apontou que o preço horário já é 

um movimento certo, a questão ainda é quando 

vai acontecer. Por fim, Rui disse que formação 

de preços é o segundo tema mais importante 

para a CCEE, somente superado pela necessida-

de de solução para o problema do GSF.

Ricardo Cyrino, secretário de Energia Elétrica do 

MME, informou que está sendo concluída a pri-

meira fase do GT Modernização. Porém, confor -

me o cronograma da Portaria nº 187/2019, que 

instituiu o GT Modernização, essa primeira fase 

teve um prazo de 110 dias, que se encerrou em 

24.07. O MME complementou que já recebeu 

12 relatórios dos 14 subgrupos, e estão prepa-

rando o diagnóstico geral para, finalmente, pen-

sar em  propor os aprimoramentos necessários, 

os quais ainda não se sabe quais são.

O primeiro a palestrar foi Edson Silva, diretor de 

Estratégia e Regulação da Engie. Mostrou o his -

tórico de aprimoramentos que vem sendo feito 

nos modelos computacionais, o que considera 

como uma hiper-regulação, que é muito difícil 

de ser acompanhada pelos agentes. Edson lem-

brou que os estudos sobre despacho por oferta 

são antigos e considera que o tema já foi muito 

discutido, e, portanto, já é hora de tomar a de -

cisão. 

Edson apontou que são feitas muitas simplifica-

ções no problema de otimização para encontrar 

uma solução ótima via modelo e o despacho 

por oferta atenua a volatilidade dos preços, pois 

desaparecem as premissas da modelagem. Ou-

tro ponto que considera fundamental é que a 

responsabilidade na modalidade por oferta é 

alocada a todos os agentes e não apenas ao 

operador/regulador, minimizando potencial ju-

dicialização. 

Em seguida, Alexandre Viana, sócio-diretor da 

Thymos Energia, apresentou exemplos de como 

países com geração elétrica em base hídrica 



tratam o preço por oferta. A Colômbia, que tem 

68% da capacidade instalada de geração em 

hidrelétricas, tem preço por oferta desde 1995, 

quando implementou seu mercado atacadista. 

Lá os preços são horários e são submetidos lan-

ces pelos geradores para o operador, e o preço 

do sistema é único para todo o país. 

Para Viana, discutir o poder de mercado é a li-

ção mais relevante nesse processo. Na Colôm-

bia, 60% da capacidade é de propriedade de 

apenas cinco grandes grupos geradores. Por 

fim, concluiu discorrendo sobre as etapas ne-

cessárias à transição para o preço por oferta, 

que demandariam em torno de 48 meses, e 

que consistem em (i) reduzir granularidade do 

preço, (ii) atacar poder de mercado, (iii) aborda-

gem das cascatas, (iv) novos modelos compu-

tacionais e (v) operação sombra. 

Por último, Luiz Barroso, diretor-presidente da 

PSR, iniciou sua apresentação lembrando que 

na CP 33 os agentes ficaram bem divididos na 

questão do preço por oferta. Apontou que exis -

tem diversos modelos de despacho por oferta, 

por exemplo, no México, que tem seu mercado 

funcionando desde 2016 e tem um modelo hí-

brido, em que o lance pode ser rejeitado caso 

supere uma porcentagem do custo definido 

pelo operador. Mencionou, inclusive, o caso de 

El Salvador, que apesar de pequeno, represen-

ta uma tentativa frustrada de implementação 

do preço por oferta, já que devido ao poder de 

mercado, em 2011 o país migrou de volta para 

o despacho por custos. 

Nesse sentido, Barroso ressaltou o abuso do po -

der de mercado como um ponto de atenção, 

mas entende que um comitê de monitoramento 

com governança independente, como proposto 

na CP 33, que avalie índices de concentração e 

outras técnicas, é uma parte da solução. Ainda 

argumentou que não é uma questão exclusiva 

de modelos por oferta, já que o preço formado 

por modelos também pode sofrer do mesmo 

problema.  

As apresentações realizadas já estão disponíveis 

no site da CCEE. A Abraceel está programando 

a organização de um workshop na sequência 

para continuar a discussão sobre a implementa-

ção do preço por oferta no mercado brasileiro e 

mecanismos para mitigar o abuso de poder de 

mercado.







Curtas

 Segurança de Mercado

AAbraceel apurou que a equipe técnica da 

Aneel ainda está elaborando a nota técni-

ca que subsidiará a discussão de aporte de ga-

rantias semanal. Dada a complexidade do tema 

e as considerações já apresentadas pelos agen-

tes, a equipe técnica continua avaliando a pro -

posta que será submetida à audiência pública.  

 Manual de boas práticas de gestão de risco

Em 22.07, a Abraceel realizou reunião telefô-

nica com a Dcide para solicitar uma proposta 

para a elaboração conjunta de um manual de boas 

práticas de gestão de risco, uma das metas defi-

nidas no Planejamento Estratégico da Abraceel. 

A proposta trata da elaboração conjunta de uma 

cartilha em linguagem acessível, simples e de fá-

cil compreensão que aborde as melhores práticas 

internacionais de gestão de risco em seu aspecto 

amplo (processo, metodologia, etc.), de forma a 

fomentar ainda mais a cultura de gestão de risco 

nas empresas atuantes no mercado livre.

 Estudo sobre Clearing House

AAbraceel também esteve em contato durante 

a semana com a PSR, Thymos, Dcide e I4 Eco -

nomic Regulation para solicitar propostas para um 

estudo sobre a criação de uma Clearing House no 

Brasil, com o objetivo de nivelar o conhecimento 

sobre o tema com os associados. Em linha com o 

definido no Planejamento Estratégico da Abraceel, 

a contratação do estudo visa demonstrar, com 

base na experiência internacional e no modelo 

brasileiro atual, os possíveis desenhos de Clea-

ring House para o mercado livre, deixando claro 

para os associados quais são os parâmetros que 

servirão de referência para suav eventual imple -

mentação.

 Diminuição na previsão de carga

N a 2ª Revisão Quadrimestral da previsão de 

carga para 2019-2023, divulgado no dia 

24.07, a CCEE em parceria com a EPE e o ONS 

revisou a projeção do crescimento da carga para 

2,7% no ano de 2019, uma diminuição de 0,7 

pontos percentuais em relação às estimativas 

de abril, devido a influência da redução pela 

metade da expectativa de evolução do PIB e o 

baixo desempenho industrial no ano de 2019. 

Com isso, a previsão de carga para 2019 estima 

uma demanda por energia de 68.338 MW mé-

dios, cerca de 490 MW médios abaixo da pre -

visão divulgada em abril. Apesar da redução 

significativa nas projeções deste ano, a expec-

tativa das instituições é que a carga apresente 

recuperação no longo prazo, portanto, as previ-

sões para o período de 2019 a 2023 permane -

cem otimistas, com crescimento de 3,8% ao ano.

 Abraceel participa da FIEE Smart Energy

F rederico Rodrigues, Diretor Institucional da 

Abraceel, representou a Abraceel na FIEE 

Smart Future (30ª Feira Internacional da Indús -

tria Elétrica, Eletrônica, Energia e Automação) 

em São Paulo. Na sua apresentação, falou so -

bre o mercado livre de energia, com foco na 

reforma do setor elétrico brasileiro, em discus -



Curtas

são no Poder Legislativo por meio dos projetos 

de lei 232 de 2016 e 1917 de 2015. A apre -

sentação está disponível na área restrita 

do site da Abraceel, seção documentos.

 Férias Abraceel

De acordo com o cronograma de férias Abra-

ceel, Ângela Oliveira e Yasmin Oliveira es -

tarão de férias no período de 29.07 a 02.08.

 Reuniões Planejamento Estratégico

Durante a semana, Alexandre Lopes e Regi-

naldo Medeiros realizaram reunião com as 

associadas Hydro, Enel, Light, Echoenergia, Ma-

trix, BTG Pactual, Minerva, Quantum e Shell para 

discutir o planejamento estratégico da Abraceel.

 ONS e Aneel organizam Workshop 

 Serviços Ancilares

DNos dias 31.07 e 01.08, a ONS e Aneel 

se juntam para debater as transformações 

na matriz elétrica brasileira, marcadas pela re-

dução da regularização dos reservatórios de 

usinas hidrelétricas e pela forte penetração 

de fontes renováveis com geração intermiten-

te. O evento busca identificar oportunidades 

de implementação de novas modalidades dos 

serviços ancilares que proporcionam qualidade 

de suprimento e flexibilidade operativa - para 

garantir uma operação segura e estável do sis -

tema nesse cenário de maior intermitência e 

variabilidade de geração. Mais informações e 

inscrições no link: http://bit.ly/workshopsa



>> PRÓXIMA SEMANA

29.07 - segunda-feira: Grupo Técnico realiza 

call para discutir a proposta de revisão dos atuais 

critérios de garantia de suprimento, às 16h;

30.07 - terça-feira: Frederico Rodrigues se 

reúne com as empresas Compass, Diferencial 

Queiroz Galvão e Omega, para discutir o plane -

jamento estratégico da Abraceel, em São Paulo;

Grupo Técnico realiza reunião presencial do 

GT para apresentação e discussão do estudo 

elaborado pela Thymos para a criação de um 

Mercado de Capacidade, às 25h, em São Paulo;

31.07 - quarta-feira: Frederico Rodrigues se 

reúne com as empresas Atmo e Tesla, para dis -

cutir o planejamento estratégico da Abraceel, 

em São Paulo;

Danyelle Bemfica participa do workshop reali-

zado pela Aneel e pelo ONS para discutir Servi-

ços Ancilares, em Brasília;

 


